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Neste pequeno mas denso livro, reú-
nem-se três ensaios de Diego Palacios 
 Cerezales que se encontravam dispersos, 
um dos quais não tinha sido ainda publi-
cado em português. Todos se debru-
çam sobre a história da ação coletiva no 
 Portugal oiticentista, terreno de obser-
vação privilegiado deste jovem historia-
dor espanhol, formado na Universidade 
Complutense de Madrid e atualmente 
professor na Universidade escocesa de 
Stirling.

Em Estranhos Corpos Políticos. Pro-
testo e Mobilização no Portugal do Século 
xix, Diego Palacios recua do século xx 
para o século xix, se tivermos em conta 
o seu primeiro livro, publicado em 
2003, onde abordava a intensa mobili-
zação coletiva que eclodiu em Portugal 
depois do 25 de Abril de 1974, embora 
mantenha interesses e áreas temáticas 
já presentes nessa obra. Ao recordar ter 
pretendido levar para o passado teses de 
O Poder Caiu na Rua (2003, ics), remete 
para ele o primeiro texto de Estranhos 
Corpos Políticos, “O princípio da autori-
dade e os motins antifiscais de 1862”, ao 
afirmar ter pretendido testar, noutro con-
texto, a hipótese de ser a crise do Estado 
ou a sua debilidade “uma dimensão 
fundamental para explicar muitas das 

 formas que a participação popular tinha 
tomado em 1974 e 1975” .

Em “O princípio da autoridade e 
os motins antifiscais de 1862”, Diego 
 Palacios Cerezales debruça-se sobre 
protestos que eclodiram com particular 
intensidade no Minho, nas Beiras e nos 
Açores, mas que tiverem também expres-
são em Trás-os-Montes e no Algarve, 
dirigidos centralmente contra a nova 
contribuição predial que atingia os pro-
prietários agrícolas e, secundariamente, 
contra os impostos municipais e a intro-
dução dos pesos e medidas do sistema 
métrico decimal.

Trazer à superfície estes episódios 
esquecidos do processo mais geral de 
resistência à penetração do Estado no 
mundo rural oitocentista justificaria 
só por si a sua pertinência. Na análise 
daquele curto mas intenso ciclo de con-
testação, que se inscreve diretamente na 
linhagem dos tumultos iniciais da Maria 
da Fonte, que as autoridades da época 
evocam de forma explícita como temível 
precedente, o autor debruça-se sobre os 
modos de ação e os recursos das autori-
dades que combateram ou procuraram 
prevenir os motins, interrogando “o 
sistema de ordem pública” pelo qual se 
regiam.
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Somos, assim, levados a percorrer 
vários conflitos ilustrativos dos “meios 
materiais” erráticos de que Estado dispu-
nha para manter a ordem que, na ausên-
cia de uma polícia nacional, o obrigavam 
a recorrer sistematicamente à tropa para 
combater ou prevenir as ações de pro-
testo, e também dos seus “meios intelec-
tuais”, ou seja, conceções genéricas sobre 
a revolta popular onde as noções de con-
tágio, necessidade de prevenção e coer-
ção imediata eram centrais.

A partir da análise dos tumultos da 
Horta, nos Açores, onde a tropa foi ata-
cada e dispersa pela população, passando 
pelos de Vila Real, em que se usaram 
sobretudo métodos preventivos de dis-
suasão, nos quais a exibição da força 
militar desempenhou o principal papel, 
Diego Palacios centra-se nas representa-
ções e dinâmicas de intervenção das auto-
ridades civis e militares, tendo sempre no 
horizonte outras geografias suscetíveis de 
proporcionarem comparações pertinen-
tes. Pondo em paralelo os métodos das 
autoridades em Portugal e em Espanha, 
sublinha a clara proeminência do poder 
civil no caso português, referindo-se a 
um “protagonismo militar sem milita-
rismo” que, ao contrário do que ocorria 
em Espanha, implicava a entrega dos agi-
tadores capturados ao poder civil e não à 
autoridade militar, fazendo, deste modo, 
economia de conselhos de guerra e fuzi-
lamentos.

Na “sociologia espontânea” das auto-
ridades, militares e civis, que assentava 
na crença de que um conflito coletivo 
isolado podia difundir-se e conver-
ter-se numa insurreição generalizada, 

por  contágio, se a sua ação não fosse 
suficientemente rápida, identifica pers-
petivas comuns sobre os agentes dos 
protestos. Perspetivas pautadas pela 
alternância entre representações das 
populações rurais como sendo de índole 
pacífica e respeitadora da autoridade, em 
consequência de uma cultura comum e 
de valores partilhados, vigentes em tem-
pos de paz, com outras visões, menos 
idílicas, que se manifestavam em caso 
de revolta. Nestas, o caráter pacífico dos 
“povos”, referidos num plural comu-
nitário, aparecia como uma realidade 
precária e dependente dos aparatos coer-
civos do Estado e da sua capacidade para 
impor a obediência.

Nas duas representações, “o princípio 
da autoridade” era a noção-chave e a sua 
quebra significava a “anarquia”. Cabia às 
autoridades restaurá-lo ao “anular publi-
camente o sinal de debilidade do Estado 
perante a encenação da existência de 
uma reserva coerciva pronta a agir”.

Embora mais dirigido à compreensão 
do “sistema da ordem pública” do que à 
das dinâmicas da contestação, situando-
-se numa linha de interesses que o autor 
irá prosseguir na sua tese de douto-
ramento intitulada Estado, Régimen y 
Orden Público en el Portugal Contempo-
ráneo (1834-2000) e, depois, em Portugal 
à Coronhada (2011, Tinta da China), o 
artigo não negligencia a análise dos tópi-
cos mais relevantes das formas de ação 
coletiva que analisa. Embora priviligie 
o estudo dos mecanismos coercivos do 
Estado, consegue cruzar de modo eficaz 
um leque documental variado, explo-
rando as suas diferentes perspetivas, 
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colocando-se ora do ponto de vista dos 
revoltosos, ora do das autoridades.

Em “Estranhos corpos políticos: o 
nascimento do movimento social no Por-
tugal do século xix”, o segundo texto da 
obra que é, sem dúvida, a sua aposta mais 
forte, esta dupla perspetiva mantém-se, 
embora num quadro de problemas dis-
tintos.

Situando agora a sua análise num 
tempo longo que abarca uma grande 
parte do século xix, Diego Palacios 
interessa-se pela transição das práticas 
de contestação, que informavam aquilo 
a que Charles Tilly chamou o “antigo 
repertório de ação coletiva”, para as prá-
ticas e modos de ação que configuram o 
movimento social moderno.

O texto retoma as teses clássicas de 
Tilly sobre a passagem de protestos 
dominados pela ação direta, pontual, e 
de âmbito local, para formas mais conti-
nuadas de intervenção, expressando rei-
vindicações que já não se esgotam nesse 
quadro, mas que se dirigem a autorida-
des nacionais. Da queima de arquivos, 
assaltos a repartições de finanças, tabela-
mentos populares dos preços dos cereais 
e tentativas para impedir a sua saída dos 
termos concelhios, ter-se-ia passado para 
formas de ação mais “modernas” como 
a petição, o comício, a manifestação e 
a greve, modalidades de ação que, pela 
sua persistência, muitas vezes tomando 
a forma de campanha, configurariam o 
moderno movimento social.

A esta simples dicotomia que tende 
a restringir as ações coletivas do antigo 
repertório a objetos de natureza social, 
mais do que política, Diego Palacios 

 contrapõe exemplos ilustrativos de como 
as formas de ação coletiva, protagoniza-
das pela “multidão”, tiveram desde inícios 
do século conteúdos políticos inegáveis.

Recorrendo ao conceito de “contra-
democracia” de Pierre Rosanvallon, 
que, na formulação deste autor, não 
designa o contrário de democracia mas 
“uma democracia dos poderes indire-
tos disseminados no corpo social”, são 
convocados múltiplos casos da interven-
ção coletiva no Portugal do século xix, 
situando-se em 1808 a primeira grande 
mutação da participação popular em 
acontecimentos políticos.

Na grande crise de 1808, decorrente 
das invasões francesas e da partida do 
Princípe Regente para o Brasil, deixando 
ordens de não resistência ao invasor, 
Diego Palacios identifica “os povos” 
como grandes motores da mobilização 
anti-francesa e recorda a interferência 
permanente das multidões junto das 
autoridades locais, forçando a resistência.

Na linha do que tem vindo a ser defen-
dido pela historiografia ibero-americana, 
chama a atenção para um dos dados mais 
relevantes dessas manifestações: o facto 
de as Juntas de Governo que se foram 
constituindo em diversas localidades do 
país, sobretudo a Norte do Douro, terem 
afirmado retirar a sua autoridade da von-
tade do povo e terem, desse modo, legiti-
mado a sua ação. Um povo representado 
sempre de modo ambivalente, ora como 
fonte e guardião da independência, ora 
como populaça ou canalha capaz dos 
maiores excessos.

A este momento inaugural da interven - 
ção política da multidão, seguir-se-iam 
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muitos outros no período convulso de 
1820 a 1834, epicentro dos conflitos 
entre liberais e absolutistas. A mobiliza-
ção coletiva como forma de ação polí-
tica teria vindo para ficar no Portugal de 
oitocentos, tanto em cerimónias de tipo 
tradicional, como as entradas régias na 
capital, agora lidas politicamente, como 
na intervenção nas galerias das Cortes, 
fazendo pressão sobre os deputados, ou 
nas ruas celebrando a outorga da Carta 
Constitucional em 1826, ou a chegada de 
D. Miguel em 1828.

Interessante é a chamada de atenção 
para a campanha peticionária organi-
zada pela Câmara Municipal de Lisboa 
sustentando a assunção da realeza por 
D. Miguel, que outras câmaras munici-
pais secundarão. Embora não esqueça 
a importância do uso das petições no 
Antigo Regime, com assinaturas mui-
tas vezes canalizadas pelos munícipios, 
o autor sustenta terem sido os partidá-
rios do absolutismo miguelista a intro-
duzir esta prática no repertório da ação 
coletiva politizada, não se tendo mesmo 
coibido de recolher muitas assinaturas 
de mulheres para apoiarem a subida de 
D. Miguel ao trono.

O recurso à multidão como forma de 
“encenar a vontade nacional” foi parti-
cularmente intenso, segundo o autor, no 
período de 1834-1851, dominado pelos 
confrontos entre cartistas e setembristas. 
As manifestações coletivas aconteceram, 
como habitualmente, nas ruas e praças 
das cidades, mas também no interior dos 
teatros, espaços de sociabilidade centrais 
do universo oitocentista, onde se acla-
mavam ou vaiavam figuras públicas, se 

tocavam hinos políticos e os espetadores 
se manifestavam a favor ou contra deter-
minada solução governativa ou constitu-
cional.

Segundo o autor, a mobilização da 
Guarda Nacional serviu até aos anos 40 
do século xix o mesmo fim de interven-
ção pública e de pressão política, até à sua 
desmobilização progressiva a partir de 
1838, após o seu confronto com o exér-
cito em Lisboa no célebre “massacre do 
Rossio”.

A chegada ao poder de Costa Cabral 
marcará novo virar de página nas formas 
de ação coletiva politizada. A partir de 
1842, a “centralização administrativa” do 
cabralismo, incluindo a extinção de mui-
tos cargos eletivos e a sua substituição 
por outros de nomeação governamen-
tal, assim como o desmantelamento da 
Guarda Nacional, substituíra o “Estado 
cívico”, presente no pensamento do pri-
meiro liberalismo, por um “Estado buro-
crático”, separado da sociedade civil, que, 
simultâneamente, fechava algumas por-
tas e abria outras à ação coletiva.

Em consonância com a inspiração 
da Carta, o espaço de intervenção cole-
tiva deveria passar agora para o domí-
nio da “opinião pública” e para modos 
de ação que se desejava ver confinados à 
imprensa e à petição.

Tal desígnio foi votado ao fracasso. 
A prová-lo está a grande revolta iniciada 
no Minho na primavera de 1846, e que 
se prolongou durante o ano de 1847, 
conduzindo à guerra civil da Patuleia, 
misturando em doses variáveis política 
popular e local e política nacional. Um 
período sobre o qual o autor quase não se 
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debruça, o que se compreende, em parte, 
dada a densidade dos acontecimentos 
desses anos torrenciais.

É depois desse novo confronto e da 
famosa “pacificação” da Regeneração que 
Diego Palacios situa a expansão das for-
mas do novo repertório de ação coletiva.

Na sua nova fórmula de direito garan-
tido na Carta Constitucional, a petição 
conhecerá então grande voga. A sua 
evolução do quadro corporativo para a 
participação individual através de reco-
lhas de assinaturas, muitas vezes dina-
mizadas pela imprensa, é acompanhada 
de perto pelo autor, que sinaliza alguns 
casos emblemáticos do seu uso, como 
a que ocorreu contra a lei que limitava 
a liberdade de imprensa, a famosa “lei 
das rolhas”, ainda em 1850. Às 30 000 
assinaturas recolhidas em 1856 contra a 
política fiscal do governo seguir-se-iam 
outras importantes campanhas assentes 
em petições, como as ocorridas a propó-
sito da “questão das irmãs da caridade”, 
em que se registaram petições contra e a 
favor, amalgamadas com outras formas 
de intervenção política como o comí-
cio ou meeting. Foi a essa nova forma de 
intervenção que Fontes Pereira de Melo 
chamou “corpo político estranho aos que 
a constituição reconhecia”. Tal opinião 
não foi, porém, unânime entre as elites 
políticas, já que havia quem defendesse 
os comícios e os visse como uma forma 
“nacional e patriótica” de os cidadãos 
discutirem os assuntos públicos.

A campanha extraparlamentar que 
em janeiro de 1868 viria a fazer cair o 
governo, configurando a famosa Janeiri-
nha, apoiou-se fortemente em comícios, 

petições e campanhas de assinaturas, e o 
autor considera mesmo terem sido estas 
manifestações a constituírem o primeiro 
movimento social de âmbito nacional 
que o país conheceu.

Mas se a Janeirinha marca uma vira-
gem decisiva nas formas tradicionais de 
protesto em direção ao moderno movi-
mento social, não se deve esquecer que 
essas formas, presentes sobretudo nos 
centros urbanos, conviveram frequente-
mente com as do antigo repertório. Uma 
convivência que durará até pelo menos à 
i República como tem sido sublinhado 
por David Luna de Carvalho.

Desta convivência dá conta também 
Diego Palacios quando refere como a 
mobilização de rua se acentuou nos anos 
seguintes, incluindo agora, em meio 
urbano, novos grupos sociais como os 
assalariados. Grupos que articulavam os 
seus protestos com a política, mas não se 
eximiam a organizar desfiles que exigiam 
“pão ou trabalho” forçando a caridade 
das casa ricas “adaptando à cidade as for-
mas de reivindicação do campo latifun-
diário”.

Depois do regresso à normalidade 
constitucional, “com a institucionalização 
dos partidos”, inauguraram-se novas for-
mas de ação coletiva contando agora com 
a participação destes. Muitas campanhas 
peticionárias e comícios passaram a arti-
cular-se com os debates parlamentares e 
o direito político de reunião, assim como 
o meeting, foram consignados na revisão 
constitucional de 1885.

Nesta década, o repertório do movi-
mento social estaria já “testado, nor-
malizado e legalizado” e as  associações 
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operárias passaram a usá-lo com 
 frequência. O associativismo operário 
estava em marcha, embora a lei ainda 
não o reconhecesse especificamente.

Se estas formas de ação política 
tinham passado a ser usuais, a manifesta-
ção tardou mais a sê-lo. Os cortejos cívi-
cos republicanos inauguram-na a partir 
de 1880 com as comemorações do tricen-
tenário da morte da Camões.

A passagem de um repertório de 
protesto a outro fica assim ilustrada de 
forma clara, convincente e bem docu-
mentada, não esquecendo também o 
autor a grande longevidade do repertório 
tradicional, com as suas formas de atua-
ção mais diretas e locais e também, aos 
olhos das autoridades, mais sediciosas.

Alguns fenómenos bem expressivos 
do novo repertório ficaram fora da sua 
análise. É o caso da greve, ausência que se 
compreende à luz da proposta de dirigir 
a pesquisa para as formas de ação com 
objetivos políticos, muito mais do que 
sociais.

Fica assim justificada a afirmação de 
que os fenómenos analisados “faz(em) 
parte da história da democracia” , “a par-
tir dos recursos de mobilização coletiva 
que foi capaz de inventar e reinventar 
num quadro histórico que passou a ter 
como referente a soberania popular”.

Chamando a atenção para transfor-
mações semelhantes verificadas noutros 
países, no quadro da emergência daquilo 
a que Maurice Agulhon chamou “a polí-
tica moderna”, Diego Palacios não deixa 
de notar, com justeza, que estas formas 
de mobilização arrastaram consigo novos 
direitos, como os direitos de reunião e 

associação, sublinhando justamente que 
no caso português eles foram acompa-
nhados, a partir da Regeneração, de uma 
“surpreendente prefererência governa-
tiva pela transigência e tolerância, em 
vez da resistência e da mão de ferro, que 
muitos observadores contemporâneos 
atribuíam à reconhecida ficção da repre-
sentação eleitoral”.

A questão da intervenção feminina 
na vida política do liberalismo, através 
da subscrição de petições e as flutuações 
entre inclusão e exclusão das mulheres 
neste modo de participação alternativa 
ao direito de voto, é o fio condutor do ter-
ceiro texto deste livro: “Assinem, assinem 
que a alma não tem sexo”.

Considerando que as mulheres por-
tuguesas que colocavam a sua assinatura 
numa petição exerciam um direito polí-
tico, Diego Palacios mostra como essa 
forma de participação gerava debates 
e controvérsias “configurando e reafir-
mando as relações de género”.

Lembrando a exclusão das mulheres 
da cidadania ativa, não só em consequên-
cia da sua exclusão do direito de voto, 
mas também por não serem represen-
tadas como cidadãs no espaço público, 
o autor nota que as “matrizes católica e 
liberal-republicana” se encontravam ao 
considerarem ambas as mulheres não 
como cidadãs mas como filhas e mães de 
cidadãos, razões que tornavam desejável 
a sua educação, mas não a sua emanci-
pação.

Não se tendo registado grandes movi-
mentos em prol dessa emancipação polí-
tica como os que ocorreram no último 
terço do século xix na Grã-Bretanha e 
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nos Estados Unidos, Palacios Cerezales 
recorda que, tanto em Portugal como em 
Espanha, o voto não foi reinvindicado 
pelas mulheres (como também não foi 
maioritariamente pelos homens excluí-
dos desse direito) se não bem mais tar-
diamente.

Dirigidas preferencialmente às Cor-
tes, as petições das grandes campanhas 
de opinião da segunda metade do século 
xix eram depois publicadas no Diário 
do Governo, acompanhadas por extensas 
listas de assinaturas em que as corren-
tes em confronto iam buscar argumen-
tos de valorização ou desvalorização 
desses documentos. Foi o que aconte-
ceu com as petições visando a política 
financeira do governo, com mais de 
30 000 assinaturas, entre as quais cons-
tava um grande número de nomes femi-
ninos que a imprensa governamental, por 
isso mesmo, desvalorizou, assim como 
por conterem, também, assinaturas de 
homens destituídos de direitos políticos. 
Uma posição contestada, no entanto, por 
outros setores que defendiam a universa-
lidade do direito de petição.

No grande debate público sobre a 
questão da entrada em Portugal das 
irmãs de caridade e dos padres lazaris-
tas, dos anos de 1857 e 1858, as assina-
turas contra e a favor foram recolhidas 
por jornais, respetivamente O Português 
e A Nação. Nas duas petições constavam 
nomes femininos em pequena, mas signi-
ficativa percentagem, e a petição a favor 
das irmãs da caridade terá sido aquela 
que registou mais nomes de mulheres 
em todo o século xix. Seguiu-se então 
uma acesa polémica sobre o modo como 

estas assinaturas tinham sido obtidas, 
utilizando-se o argumento, que se tor-
naria clássico, da eventual manipulação 
das consciências femininas por membros 
do clero, o que lhes retirava valor como 
expressão de uma opinião independente.

Poucos anos depois, em 1865, o pro-
jeto do casamento civil deu lugar a uma 
nova grande polémica e campanha peti-
cionária. Uma petição contra o projeto, 
assinada exclusivamente por mulhe-
res, conhecida como “O protesto das 
senhoras”, provocou reações violentas 
nalguma imprensa liberal, que apelou 
“a pais e esposos” para que exercessem 
a sua autoridade para silenciar essas 
vozes. Como resposta, uma das signa-
tárias, Maria Cândida Falcão, defendeu 
o direito inconstestável de as mulhe-
res emitirem a sua opinião no caso em 
apreço, com argumentos que cruzavam 
princípios da cidadania liberal e “uma 
leitura católica da igualdade e dignidade 
das almas”, defendendo que as mulhere-
res eram “irmãs dos homens por Adão e 
pela Pátria”.

A presença feminina já não mar-
cará, porém, o grande ciclo contestário 
dos anos de 1867-1868, no qual Diego 
 Palacios identificou a viragem na forma-
ção do movimento social em  Portugal. 
A janela de oportunidades que as lutas 
liberais e a consolidação do libera-
lismo tinham aberto fechar-se-á para as 
mulheres a partir destes anos. Nas gran-
des petições coletivas, os nomes femini-
nos só aparecerão agora residualmente, 
e por vezes serão mesmo retirados para 
não prejudicarem a causa defendida. 
O que estava em questão era o direito 
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das mulheres a “representarem”, não pos-
suindo direitos políticos reconhecidos 
constitucionalmente.

Os novos protagonistas da ação cole-
tiva, como o movimento operário e sindi-
cal, também as rejeitariam. Não só foram 
muito dificilmente incluídas nas orga-
nizações operárias (mas não, da mesma 
forma, nas Associações de Socorros 
Mútuos estudadas por Virgínia Baptista), 
como os seus nomes também primaram 
pela ausência nas petições provenientes 
desse setor. Foi o que aconteceu com o 
“protesto lavrado entre a classe operária 
portuguesa contra os novos impostos”, 
em 1882, com quase 4000 assinantes, 
entre os quais não constava nenhum 
nome feminino. Tão pouco o ativismo 
católico retomou nas suas campanhas 
os argumentos usados em anos anterio-
res, sendo muito escassas as assinaturas 
femininas nas de 1884 e 1893 a favor do 
regresso das ordens religiosas.

A partir de 1890 o quadro muda e vol-
tamos a encontrar iniciativas femininas 
no espaço público. Isso aconteceu nos 
movimentos de reação ao ultimato bri-
tânico, em que se passou da recolha de 
fundos por comissões femininas criadas 
para o efeito com vista a financiar a resis-
tência, à sua entrega a escolas e asilos.

O decisivo virar de página ocorrerá 
ao longo da década de 90, quando uma 
geração nova de mulheres se destaca 
numa militância de inspiração republi-
cana em lugares como a Associação do 
Registo Civil ou na subscrição de petições 
para que, no Código Penal, fosse tida em 
conta a liberdade de consciência. Em 
campanhas peticionárias pela proteção 

da indústria ou o descanso dominical, 
encontra-se também um número signifi-
cativo de assinaturas femininas, sem que 
se registem debates em torno da legitimi-
dade dessa participação.

À entrada do século xx, com a nova 
política de massas e o funcionamento 
de novos partidos como o Partido Repu-
blicano, a intervenção feminina foi 
mobilizada, ainda que com limites. Na 
verdade, essa mobilização não se fez pela 
incorporação de mulheres nas secções 
locais do partido, mas antes através da 
sua mobilização em causas como a do 
Livre Pensamento ou pela constituição 
de movimentos exclusivamente femini-
nos como a Liga Republicana das Mulhe-
res Portuguesas. Apesar dos espartilhos 
que lhe procuraram impor, a Liga daria, 
depois de instaurada a República, provas 
de grande implicação na cena pública em 
favor de causas como a lei do divórcio ou 
o sufrágio. Neste último domínio, porém, 
como é sabido, o feminismo republicano 
fracassou. A República não reconheceria 
o direito de voto às mulheres e a sua rein-
vindicação pelas militantes republicanas 
não ultrapassaria também determinados 
limites: os limites impostos pelos repu-
blicanos aos analfabetos em nome da 
pretensa manipulação do seu voto por 
forças reacionárias.

Ao mesmo tempo, o exercício do 
direito de petição perdia força face às 
novas técnicas de mobilização da política 
de massas, tornando-se cada vez mais 
residual.

Com os seus avanços e recuos, a par-
ticipação feminina na vida pública fun-
dada no exercício de direitos, neste caso 



 RECENSÕES 453

o de petição, não recobre todo o amplo 
leque de participação das mulheres no 
espaço público, que, como o autor sus-
tenta, revestiu muitas outras e variadas 
formas, como o protesto de rua, a greve, 
as cerimónias festivas ou o uso político 
de momentos tão distintos como os fune-
rais ou os carnavais. Mas para as avaliar-
mos nesses termos será necessário, como 
também judiciosamente sublinha, levar 
em conta: “os contextos de interpretação 
do sentido da presença feminina em cada 
um desses âmbitos”.

A conclusão possível, é a de que a 
esfera pública “burguesa” instituciona-
lizada pelo liberalismo deixou delibera-
damente pouco espaço de intervenção 
às mulheres, remetendo-as para formas 
de ação secundárias, como o direito de 
petição, ou não investidas de dignidade 
cidadã, como a greve ou a ação direta 
do repertório tradicional, esferas para 
as quais foram também remetidos os 

homens “sem qualidades”, por exemplo 
os analfabetos.

Mas a própria dinâmica da existência 
de uma “esfera pública” feita de periódi-
cos, de petições, de associações, de comí-
cios e de manifestações não deixaria de 
constituir uma brecha por onde novas 
manifestações e novos protagonistas se 
poderiam infiltrar.

Só podemos estar gratos a Diego 
 Palacios Cerezales por nos ter feito des-
cobrir também, em tão poucas páginas, 
mais este complexo caminho.
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